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A Constituicdo Federal Brasileira, promulgada em 1988 (BRASIL, 1988),
dispde que todos os cidaddos devem ser tratados sem distincbes e de forma
igualitaria, de modo a buscar a isonomia material. No entanto, constata-se uma triste
realidade a grupos tradicionalmente subalternizados, que decorrem ndo somente da
falta de acesso a bens materiais, mas também em razdo da falta de reconhecimento,
ou seja, falta de valoracdo de identidade. E assim, tornam-se vitimas de estigmas e

preconceitos.

Se insere neste contexto a violéncia de género. Uma violéncia que atinge a

todas as mulheres, seja ela visivel ou camuflada no costume de uma sociedade.

Em busca da igualdade material e com o intuito de combater essa prética
nefasta, a Lei 11.340 (BRASIL, 2006), promulgada e publicada no ano de 2006,
juntamente com outras acoes legislativas, trouxeram mecanismos que buscam coibir
a violéncia de género. De acordo com Leila Linhares Barsted (2011) é uma violéncia
difusa, tolerada e geralmente néo visibilizada, sendo forma de solucionar conflitos
domeésticos, com forte componente de dominacao.

A Lei 11.340/2006 se apresenta como o marco legal em defesa de mulheres
em situacdo de vulnerabilidade, a partir dai outros dispositivos legais foram se
incorporando a esta lei, trazendo avancos no tratamento ao combate a violéncia
doméstica e familiar, bem como apresentando os mecanismos para que se coiba tais
praticas.

A lei estabelece cinco formas de violéncia que sdo passiveis de punicéo:

fisica, psicolégica, moral, sexual e patrimonial, prevendo medidas protetivas que
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garantem a seguranca das mulheres em situacdo de violéncia. Entre elas, destacam-
se a saida do agressor do domicilio, a proibicdo de contato com a vitima e seus
familiares, a restricdo de acesso a determinados locais.

No entanto, ainda é visivel como o problema da violéncia doméstica esta
presente no dia a dia das mulheres. Sdo indice alarmantes, acendendo um alerta
guanto a efetividade material da lei quanto a protecéo real a estas mulheres vitimadas
e de seus familiares.

Por esta razéo, se faz necessério problematizar o fato de que, mesmo diante
de tantas conquistas, proporcionadas pelos avancos legais, a violéncia doméstica
continua se apresentando como um problema latente na sociedade. Além disso, é
também pertinente, identificar os fatores que impedem a plena aplicacao da legislacédo

ao caso concreto.

Objetivos

Contextualizar o histérico de avancos legais, com énfase especial na Lei
11.340/06 (BRASIL, 2006), popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, como
marco legal, bem como entender os motivos que levaram o legislador a se preocupar
em positivar a respeito de determinado comportamento e protecdo de grupo
especifico. E, por fim, analisar as principais problematicas que inviabilizam sua plena

aplicacao e efetivo tratamento de defesa a mulher.
Metodologia

O método escolhido foi o tedrico, descritivo tendo em vista a exacerbacéo de
conteudo a respeito do assunto. Também foi utilizado o método dialético, que
possibilita uma analise critica das relagBes socio-historicas construidas, e dos
determinantes da realidade permitindo assim uma compreensdo do fendmeno

discutido em sua totalidade.
Resultado

A Organizagédo das Nag¢Oes Unidas considerou a Lei Maria da Penha como
uma das 3 (trés) leis mais eficazes no combate a violéncia contra mulheres (IBDFAM).
Este e outros dispositivos normativos impulsionaram o Brasil a uma posicao de
destaque no enfrentamento a violéncia contra mulheres. No entanto, ainda é preciso

evoluir em termos de esgotar esse mal que vitimiza tantas mulheres.
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E essencial que a protecdo as mulheres e de seus familiares se efetive ao
caso concreto. Em razdo disso, observar as falhas, seja da propria lei ou de sua

aplicabilidade é essencial para diminuir os casos de violéncia doméstica no pais.
Conclusao

Em que pese a Lei 11.340/06 ter sido um avanco histdrico para as mulheres,
no que se refere a protecdo da violéncia doméstica, incentivando-as denunciarem

Seus parceiros, 0 processo € lento e esta em construcao.

Entender a violéncia doméstica com um problema social engloba escutar a
vitima, sua dinamica familiar, sua protecdo apds a denuncia, enfim o processo que

possibilite a sua emancipacéao.

Diante disso, essencial aprimorar as medidas de protecdo existentes,
identificando as lacunas e omissdes legislativas, que podem ser observadas quando
a aplicacdo da lei ao caso concreto, seja pela violéncia que sofre novamente esta
mulher, quando faz as denuncias em 6rgdos néo especializados, seja pelo medo de
retornar para sua residéncia, seja pela reincidéncia do agressor e a falta de punicao

mais severa.

E necessario inspirar novas iniciativas e acdes para avancar na luta contra a
violéncia, promover a conscientizacdo e o engajamento da sociedade, para que
entenda que a violéncia doméstica ndo € um problema privado, mas social. Para que
se propague novos caminhos, ndo sé para protecao a vitima ou condenacao agressor,

mas para que se promova a igualdade de género, com a emancipac¢éo das mulheres.
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